PARECER Nº 770, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 185, DE 2019
De autoria do nobre deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe pretende assegurar o apostilamento de títulos das carreiras de praças da Polícia Militar do Estado ao posto de 2º Tenente.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 8ª a 12ª Sessões Ordinárias (de 27/3 a 02/04/19), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Ao apreciar a matéria, constatamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e artigo 24, ambos da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa paulista.

Além de respaldo constitucional, a iniciativa parlamentar atende interesse social, pois contempla categoria que faz parte das Praças da Polícia Militar, que percebe os mais baixos salários dentro da Corporação; e faz justiça também, pois confere promoção a policiais que não dispunham de plano de carreira que possibilitasse ascensão profissional como atualmente se permite.
Sob o ângulo da juridicidade, a matéria não merece restrições, à medida que se embala, harmonicamente, ao nosso ordenamento jurídico.

À luz da Constituição Federal, a proposição encontra harmonia com o artigo 25, que prescreve que os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios daquela Constituição, asseverando em seu § 1º que são reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas pela Carta Magna federal.

Ante o recorrente argumento que imputa inconstitucionalidade aos projetos apresentados por parlamentares que criem despesas para a Administração Pública, ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal já decidiu que não “usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos”. (Agravo - ARE 878.911 – ministro Gilmar Mendes).

Em análise do mérito, o ministro afirmou que “o STF, em diversos precedentes, firmou o entendimento no sentido de que as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão taxativamente previstas no artigo 61 da Constituição, que trata da reserva de iniciativa de lei do chefe do poder Executivo”.

Ademais, há de se ponderar também, como já decidiu aquela egrégia corte, na República não há poder absoluto, as normas devem ser interpretadas de forma sopesada, de forma que o Legislativo pode e deve zelar pelo princípio da isonomia,
Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 185, de 2019.
a) Tenente Nascimento – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7/8/2019.
a) Mauro Bragato – Presidente
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